
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.067.669 - SP  (2008/0136869-7)     

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

PROCURADOR : MARLUCE NOVATO STORTO E OUTRO(S)

AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - SABESP 

ADVOGADO : MARLI DE FÁTIMA PELOSI E OUTRO(S)

 EMENTA

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PREVISTO NO DECRETO 20.910/32. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA 1ª SEÇÃO 
NOS RESP'S 1.105.442/RJ E 1.112.577/SP, AMBOS 
JULGADOS EM 09/12/2009, SOB O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
decide a Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton 
Carvalhido e Luiz Fux votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.

Brasília, 23 de março de 2010.

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.067.669 - SP (2008/0136869-7)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORA : LUCIA DE TOLEDO PIZA PELUSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - SABESP 
ADVOGADO : MARLI DE FÁTIMA PELOSI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
  Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão na qual se decidiu que o prazo 
prescricional aplicável às cobranças de multa administrativa é de cinco anos, nos termos do 
Decreto 20.910/32.
  Sustenta o agravante, em síntese, que a prescrição da cobrança da dívida ativa 
não-tributária se sujeita ao prazo estabelecido pelo Código Civil.
  É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.067.669 - SP (2008/0136869-7)
  
RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORA : LUCIA DE TOLEDO PIZA PELUSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - SABESP 
ADVOGADO : MARLI DE FÁTIMA PELOSI E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO PRAZO 
PREVISTO NO DECRETO 20.910/32. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO PELA 1ª SEÇÃO NOS RESP'S 1.105.442/RJ E 
1.112.577/SP, AMBOS JULGADOS EM 09/12/2009, SOB O RITO 
DO ART. 543-C DO CPC. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  Acerca da prescrição para a cobrança de dívida ativa de natureza administrativa, a decisão 
agravada acompanhou a jurisprudência das Turmas que compõem a 1ª Seção no sentido de que é 
aplicável o prazo prescricional de cinco anos estabelecido no Decreto 20.910/32. 
  Recentemente, esse entendimento jurisprudencial foi consolidado pela 1ª Seção nos REsp's 
1.105.442/RJ (Min. Hamilton Carvalhido) e 1.112.577/SP (Min. Castro Meira), ambos julgados 
em 09/12/2009, sob o rito do art. 543-C do CPC. Considerada a especial eficácia vinculativa 
desses precedentes (CPC, art. 543-C, § 7º), impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos 
casos análogos, como o dos autos. 
  Assim, por estar em consonância com o entendimento jurisprudencial acima demonstrado, a 
decisão agravada não merece reparos. 

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0136869-7 Ag     1067669 / SP

Números Origem:  1990242002  5690745  5690745902

EM MESA JULGADO: 23/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : WILLIAM ALEXANDRE CALADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

SABESP
ADVOGADO : MARLI DE FÁTIMA PELOSI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO - Liquidação / Cumprimento / Execução - 
Exceção de Pré-executividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARLUCE NOVATO STORTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

SABESP
ADVOGADO : MARLI DE FÁTIMA PELOSI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido e Luiz Fux 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.
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 Brasília, 23  de março  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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